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ANEXO Vl '

 

CONTRATO .

TERMO DE CONTRATO N9. /2017 QUE ENTRE SI

CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA FUNAI-

COORDENAÇÃO REGIONAL DE CACOAL-RO E A EMPRESA:

MORAES & SANTOS SERVIÇOS LTDA - ME, PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, fundação federal instituída pela Lei n.95.371, de 05

de dezembro de 1967, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, CNPJ N.g

00.059.311/0015-21, neste ato representado pelo seu Coordenador Regional Substituto,

PAULO RICARDO SOUZA PRADO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade n.9

685.972, expedida pela SSP/RO, e CPF n.? 687.170.082-04, nomeado pela Portaria n.9 91/PRES,

de 03/02/2015, publicado no Diário Oficial da União do dia 04 de Fevereiro de 2015, e a

Empresa MORAES & SANTOS SERVIÇOS LTDA -ME, com sede na Rua Governador Ari Marcos n9

13315, Bairro Agenor Martins de Carvalho- CEP 76.820-231- Porto Velho/RO, inscrita no CNPJ

sob o n.9 13.912.590/0001-70, doravante denominada apenas CONTRATADA, representada

neste ato por, DEYVISON BARBOSA MORAES, brasileiro, naturalizado, solteiro, portador da

Carteira de Identidade n.9 837.107 expedida pelo SSP/RO e C.P.F n.9 770.064.022-04, em

conformidade com o Processo n.9 08750.000024/2016-63, que a este se integra, resolvem

celebrar.

CLÁUSULA PRIMEIRA - oo OBJETO

1. O presente contrato tem como objeto a contratação da Empresa Remanescente

classificada em 29 lugar, tendo em vista a rescisão unilateral do contrato n9 036/2016, para a

prestação dos serviços de limpeza, conservação e higienização da Coordenação Regional de

Cacoal/FUNAI e Coordenações Técnicas Locais, no município de Cacoal/RO, em regime de

empreitada por preço unitário.

   

1.1.

Local Serviços Turno carga horana Qtde de postos

semanal

CR-CACOAL

e

COORDENA . .

ÇÕES Limpeza Diurno 44 h 2

TÉCNICAS

LOCAIS

Total de Postos 02
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1.1.A quantidade de postos necessários para os serviços de limpeza foi estabelecida em ri?

dos índices de produtividade média diária por profissional em relação a cada tipo de área5%

sua complexidade, considerando-se, ainda, o prazo determinado para tal atividade, confõrjne

tabela abaixo:

Demanda dos Serviços de Limpeza

      

Tipos de Áreas Área (mz)

Áreas Internas-Pisos 751

Frio

Áreas Externas- Pátios

A . 520

Com Alta freq uenCIa

Esquad rIas Face 89

Interna

Esquadrias Externas

Sem Exposição de 89

Risco

TOTAL 1.449Mz

 

1.2. A prestação de serviços compreende, além dos postos de serviço, o

fornecimento de uniformes, materiais e o emprego de todos os

equipamentos necessários à sua execução, conforme disposto nos Anexos I, II

e l|| deste Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - oo VALOR

1. O valor total deste contrato é de RS. 10.427,98 (Dez Mil Quatrocentos e Vinte Sete Reais

Noventa e Oito Centavos).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta da Natureza da

Despesa 339037-02, da PTRES 089637, Pl Fl999050ADM, conforme Nota de Empenho

Estimativo n.9 2017NE800053, de 31/03/2017.

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

1. A execução contratual terá início com a assinatura do Termo de Contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VlGÊNClA
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e dos preços contratados.

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO E DA CONTA VINCULADA

1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no prazo máximo de

10 (dez) dias úteis, contado da data de entrega do protocolo da via assinada do contrato,

comprovante de prestação de garantia correspondente ao percentual de 5% (cinco por

cento) do valor anual atualizado do contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, devendo a validade da garantia

ultrapassar em 3(três) meses a vigência do contrato.

2. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

2.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

2.2. multas punitivas aplicadas pela FISCALIZAÇÃO à CONTRATADA;

2.3. prejuizos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a

execução do contrato; e

2.4. obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

3. No caso de a CONTRATADA optar pelo seguro-garantia, poderá decidir-se por uma das

seguintes alternativas:

a) apresentar seguro-garantia para os riscos elencados nos subitens 2.1 a 2.4 do item 2

acima, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual atualizado do contrato,

na modalidade ”Seguro-garantia do Construtor, do Fornecedor e do Prestador de

Serviço" com cláusula específica indicando a cobertura adicional de obrigações

previdenciárias e/ou trabalhistas não honradas pela CONTRATADA; ou

b) apresentar seguro-garantia, modalidade "Seguro-garantia do Construtor,

valor anual atualizado do contrato.

específica, com correção monetária, em favor da Coordenação Regional de Cacoal/FUNAL

máximo de 5% (cinco por cento).

anual do contrato, a título de garantia.

'5-i

2. A critério do CONTRATANTE e com anuência da CONTRATADA, este Contrato @de se

prorrogado por iguais e sucessivos periodos, mediante Termo Aditivo, até o limitéàdeb

(sessenta) meses, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições

do

Fornecedor e do Prestador de Serviço" para cobertura dos subitens 2.1 a 2.3 do item 2

acima, complementada com a garantia adicional da modalidade "Seguro-Garantia de

Ações Trabalhistas e Previdenciárias” para o subitem 2.4 do item 2 acima,

correspondentes a 1% (um por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, do

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal, em conta

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de

multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o

O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a retenção

dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor
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tipo de compensação financeira à CONTRATADA. É Rubnca

6.2. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir a retenção efetuada coifrbbase

no item 6 desta cláusula por quaisquer das modalidades de garantia, caução em“

dinheiro ou titulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

6.3. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser

glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.

7. O número do contrato garantido e/ou assegurado deverá constar dos instrumentos de

garantia ou seguro a serem apresentados pelo garantidor e/ou segurador.

8. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a FISCALIZAÇÃO

do contrato deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora paralelamente às

comunicações de solicitação de defesa prévia à CONTRATADA bem como as decisões finais

de lê e última instância administrativa.

9. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado

pela FUNAl com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

10. Será considerada extinta a garantia:

10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de

declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a

CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

10.2. com a extinção do contrato.

11. Isenção de responsabilidade da garantia:

11.1. A FUNAI não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes

hipóteses:

11.1.1. caso fortuito ou força maior;

11.1.2. alteração, sem prévio conhecimento da seguradora ou do fiador, das

obrigações contratuais;

11.1.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos

ou fatos praticados pela Administração;

11.1.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração.

11.2. Caberá à própria administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos

itens 11.1.3 e 11.1.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no

processo instaurado pela FUNAI.

12. Para efeitos da execução da garantia, os ¡nadimplementos contratuais deverão ser

comunicados pela CONTRATANTE à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo

de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.

13. DA CONTA VINCULADA PARA QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

WW
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13.1. Com base na súmula n9 331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando à gara§5'%

cumprimento das obrigações trabalhistas, a FUNAI poderá optar por depgsltã'lãa _

mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados p o ,O

pagamento das férias, 13° salário e rescisão contratual dos trabalhadores envolvidos name“”

execução do contrato, em consonância com o disposto no Art. 19-A, c/c a prescrição

constante do anexo VIl, ambos da Instrução Normativa SLTl/MPOG n9 02/2008

(alterada pela IN/SLTI/MPOG n9 03/2009), os quais somente serão liberados para o

pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

13.1.1. Parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 139$ salários, quando

devidos;

13.1.2. Parcialmente, pelo vaIOr correspondente aos 1/3 de férias. quando dos gozos de

férias dos empregados vinculados ao contrato;

13.1.3. Parcialmente, pelo valor correspondente aos 1395 salários proporcionais, férias

proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS,

quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

13.1.4. Ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

13.1.5.0 saldo restante, com a execução completa do contrato após a comprovação,

por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e

previdenciários relativos aos serviços contratado.

13.2. As provisões para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este

subitem, poderão ser destacadas do valor mensal do contrato e depositados na citada

conta vinculada, aberta em nome da Contratada, junto à instituição bancária oficial e

bloqueada para movimentação.

13.3. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, correspondente a 23,33% da

remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência

do contrato.

13.4. A movimentação da conta vinculada será efetivada mediante autorização da FUNAI,

exclusivamente para o pagamento dessas obrigações;

13.5. A Contratada poderá solicitar a autorização a FUNAl para utilizar os valores da conta

vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados

ocorridas durante a vigência do contrato.

13.6. Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais

indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do Contrato, a

Contratada deverá apresentar a FUNAl os documentos comprobatórios da ocorrência

das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

13.7. A FUNAI expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a

conferência dos cálculos, a autorização para a movimentação, dirigida à instituição

financeira oficial no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da

apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.
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13.8. A Contratada devera apresentar a FUNAI, no prazo maXImo de O3 (tre F@nas

,Q

corridos, o comprovante das transferências bancárias porventura realizadas egg"

quitação das obrigações trabalhistas. O#

X

13.9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à Contratada, no momentquD);

do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente

aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos

trabalhistas e previdenciários relativos aos serviços contratados.

13.10. A FUNAI, fundamentada no inciso ll, do Art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP

N9 02/2008, poderá providenciar a retenção na fatura e o depósito direto dos valores

devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas

vinculadas dos trabalhadores alocados à execução do contrato, observada a legislação

específica.

13.11. A FUNAI, fundamentada no inciso IV, do art. 19-A, da Instrução Normativa SLTl/MP

n9 02/2008, poderá efetivar o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e

demais verbas trabalhistas aos empregados vinculados ao contrato, quando houver

falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o momento da

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DAS PARTES

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexo ll do Edital do Pregão

Eletrônico n.9 09/2015, deve:

2.1. nomear preposto para, durante o periodo de vigência, representá-lo na execução

do contrato;

2.2. manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na

licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato

impeditivo da manutenção dessas condições:

2.3. responder, nos prazos legais, em relação aos seus funcionários, por todas as

despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como

salários, seguros de acidentes, indenizações, tributos, vale-refeição, vale-

transporte, uniformes, crachás e outras que porventura venham a ser criadas e

exigidas pelo Poder Público;

2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às

dependências, da CONTRATANTE;

2.5. responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da

CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a

execução deste contrato;

2.6. comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada

e prestar os esclarecimentos solicitados; W

O»l*

 



 
 
 

 
 

 
 

 

I..

A
!
'
-

 
 

 
   
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

.
,

4
-

‘
'
z

>
.

<
'

›
,

r
_

~
.

‘
_
f
v

,
V

.

h
.

4
.

‘
_

I
,
“

A
Í

_
,

_
,

-
.

y
,x

~

^
x

_
‘

J
Á

-
.

L
.

-
,

_

_
-

A
.
.

;
,
.

‘
I

'
.
.

A
"

'
'

-
r

~
'-

A

A
_,

.

v
.

‘_
I

à
_

v
.

.
'

'
‘

r

.
-

'
L

'

.
n

<

,
1

'

_
‘

k
.
J

.
.

'
.

 
 

 

›

.
r

r

A



2.7.

2.8.

2.9.

2.10.

2.11.

2.12.

2.13.

2.14.

2.15.

2.16.

2.17.

2.18.

2.19.

2.20.

2.21.

2.22.

2.23.

MlNlSTÉRIO DA JUSTIÇA - MJ
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COORDENAÇÃO REGIONAL DE CACOAL/RO   
fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestga‘B—dfié

serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está3§êm .o

prestado; db ,Q’

~ I ‘

arcar com as despesas decorrentes de qualquer infraçao cometida por sed?“p

empregados quando da execução do serviço objeto deste contrato;

refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem

considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço

contratado;

manter seus empregados sob as normas disciplinares da CONTRATANTE,

substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação,

qualquer que seja considerado inconveniente pelo representante da

CONTRATANTE;

recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à

realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o born desempenho das

atribuições de seus empregados;

manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a

unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências

requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;

coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao

atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por

meio do preposto;

instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

bem como as ocorrências havidas, permitindo à CONTRATANTE o acesso ao

controle de frequência;

cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de

quaisquer equipamentos, pertencentes à CONTRATADA, que esta tenha levado

para o local de execução do serviço;

responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da FUNAI e

Coordenações Técnicas Locais, por meio próprio ou mediante vale transporte,

inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem como nas

situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime

extraordinário;

providenciar para todos os empregados, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar

do início da prestação dos serviços, cartão cidadão ou outro cartão equivalente,
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‘5.

‘\

que possibilite a consulta e recebimentos de benefícios sociais, exped'çgbmpor

órgão/entidade federal responsável; 7: “um“

2.24. providenciar, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do início da prestaçag dos 'oi

serviços, junto ao INSS, senha para todos os empregados com o objetiVê um““

acessar o Extrato de informações Previdenciárias pela internet; ‘ '

   

2.25. efetuar o pagamento de salários e demais verbas em agência bancária localizada

na mesma cidade ou região metropolitana em que o empregado presta serviços;

2.26. pagar os salários de seus empregados, bem como recolher, no prazo legal, os

encargos sociais devidos, exibindo, sempre que solicitado, as comprovações

respectivas;

2.27. responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, devendo saldá-Ios na época

própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum víncqu empregatício

com a CONTRATANTE;

2.28. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,

forem vitimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que

acontecido em dependência da CONTRATANTE;

2.29. responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou

penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por

prevenção, conexão ou continência;

2.30. responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta

contratação.

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode

onerar o objeto deste contrato.

4. Caso a CONTRATADA não honre com os encargos trabalhistas e previdenciários

concernentes a este contrato, fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir das faturas devidas os

valores referentes aos salários, auxílios e eventuais direitos trabalhistas.

5. Caso solicitado previamente pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá executar os

serviços em dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, podendo, nesse caso,

haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida e aquela prevista na convenção

ou acordo coletivo de trabalho da categoria envolvida.

6. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

6.1. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE,

ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em

comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o 39 grau, durante a vigência deste contrato;

6.2. a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia

autorização da CONTRATANTE;

6.3. a subcontratação para execução do objeto.
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7. A CONTRATANTE deve: &154%;

7.1. expedir a ordem de serviço; É “um“ Y

7.2. prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solidíylos gq'

pelo representante ou preposto da CONTRATADA; I NN“

7.3. promover a alocação inicial dos postos de serviço e devidos ajustes;

7.4. colocar à disposição dos empregados da CONTRATADA local para a guarda de

uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços;

7.5. efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

7.6. exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse

fim;

7.7. comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no

cumprimento do contrato;

7.8. observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas

especificações técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as

substituições e os treinamentos que se verificarem necessários.

CLÁUSULA OITAVA - oo ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada

por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a

assistência de terceiros.

2. A atestação de conformidade do fornecimento de materiais e da prestação dos serviços

do Objeto cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor

designado para esse fim.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E

PREVIDENCIÁRIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas

e previdenciárias, a CONTRATADA deverá entregar ao Serviço Administrativo - SEAD da

CR/Cacoal/FUNAI a documentação a seguir relacionada:

1.1. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado,

no setor responsável pela fiscalização do contrato, Cópias autenticadas em

cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social- CND;

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio

ou sede da CONTRATADA; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. «

”2M”
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1.2.

1.3.

l
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“à

1.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas ”a" a "d" podeíãis ser É

substituídos, total ou parcialmente, por extrato válido e atual guqm o à;

SICAF. 0d/ a?

No prazo de 15 (quinze) dias, conforme solicitado pela FISCALIZAÇÃO: O = :VNO’

a) Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia

e Tempo de Serviço — FGTS de seus empregados, bem como quaisquer outros

documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da

CONTRATADA;

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos

serviços, em que conste como tomador o Órgão ou Unidade contratante;

cópia do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) de qualquer

mês da prestação dos serviços ou ainda dos respectivos comprovantes de

depósitos bancários;

c) Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte,

auxílio alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de

convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da

prestação dos serviços e de qualquer empregado;

d) Os comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e

reciclagem previstos em lei;

e) Outros documentos que comprovem a regularidade fiscal, trabalhista e

previdenciária da CONTRATADA.

No início e o término da execução contratual, ou em caso de admissão/demissão

de empregados:

1.3.1. No primeiro mês da prestação dos serviços:

1.3.1.1. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal

dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função,

horário do posto de trabalho, RG e CPF;

a) em nenhuma hipótese será permitido o acesso às

dependências da FUNAI de empregados não inclusos na

relação;

b) qualquer alteração referente a esta relação deverá ser

imediatamente comunicada à FISCALIZAÇÃO.

1.3.1.2. Até 15 (quinze) dias após o inicio da prestação dos serviços, ou

após a admissão de novo empregado, cópias autenticadas em

cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais das CTPS

dos empregados admitidos para a execução dos serviços,

devidamente assinadas, e dos exames médicos admissionais dos

empregados da CONTRATADA.

Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou

rescisão do contrato), em relação aos empregados que forem demitidos,

ou após a demissão de qualquer empregado durante a exigia do

w A

1.3.2.
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COORDENAÇÃO REGIONAL DE CACOAL/RO ' ‘ (à

r Fls DZ "

contrato, apresentar a documentação adicional abaixo relaêoçrqilb a, É.

acompanhada de cópias autenticadas em cartório ou de cópias @mpnlcês

acompanhadas de originais: O “fix

‘I

1.3.2.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados ‘

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando

exigível pelo sindicato da categoria;

1.3.2.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS,

referentes às rescisões contratuais;

1.3.2.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais

do FGTS de cada empregado demitido.

1.4. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de

forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercidos por um

representante da Administração, especialmente designado na forma dos Arts. 67 e 73

da Lei n9 8.666/93 e do art. 69 do Decreto n9 2.271/97 e conforme lN/SLTI/MP n9

2/2008.

1.4.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle,

fiscalização e avaliação por representante da Coordenação Regional de

Cacoal, devidamente designado através de Portaria pela autoridade

competente devendo apurar e assenta em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com o Contrato que exijam medidas corretivas

por parte da Contratada.

O Fiscal do Contrato emitirá Ordem de Execução de Serviços, a partir da

data da assinatura do Contrato, para ciência da Contratada do início dos

serviços.

1.4.2.

1.4.3. Da mesma forma, a Contratada deverá indicar um preposto para, se aceito

pela Coordenação, representa-la na execução do Contrato.

1.4.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do

Contrato deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para

adoção das medidas convenientes.

1.4.5. A contratante se reserva o direto de rejeitar no todo ou em parte o objeto

da presente contratação, se em desacordo com a especificação deste

Termo de Referência e da Proposta de Preços da Contratada.

1.4.6. As exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser

prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Coordenação

Regional de Cacoal.

1.4.7. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e

previdenciárias da Contratada, referentes aos empregados alocados na

execução do contrato, deverá seguir o disposto no Edital deste Pregão, sem

prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias, de acordo com

a especificidade do objeto e do local.
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'Y'

1.4.8. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser OrQFlIIstadag

com base nos critérios previstos neste Termo de Referência, emçsplglçja

aqueles relativos aos índices de produtividade. O,

ty

1.4.9. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsáveppejêvmõ

execução do objeto contratado, a Coordenação Regional de Cacoal se

reserva o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude da

responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa

fiscalização sobre o objeto contratado, cabendo-lhe:

Q
.

é
1
'
5
!
!
!
e
r
e

1.4.9.1. Cumprir e fazer cumprir as disposições e condições avençadas no

Edital, com seus Anexos;

1.4.9.2. Acompanhamento do serviço contratado e ateste nas Notas

Fiscais/Fatura;

1.4.9.3. Comunicar à contratada qualquer ocorrência em registro,

diligenciando para que as irregularidades ou falhas sejam

plenamente corrigidas;

1.4.9.4. Realizar contatos diretos com a Contratada;

1.4.9.5. Apurar eventuais faltas da Contratada que possam gerar a

aplicação de sanções previstas no Contrato, informando-as ao

setor competente, sob pena de responsabilidades;

1.4.9.6. Realizar gestão para sanar casos omissos, na sua esfera de

atribuição, submetendo à autoridade superior as questões

controvertidas decorrentes da execução da contratação, com o

objetivo de dar solução às questões suscitadas, objetivo de dar

solução às questões suscitadas, preferencialmente no âmbito

administrativo;

1.4.9.7. Ordenar a retirada imediata e substituição de empregados da

contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar

ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu

exclusivo critério, julgar inconveniente.

1.5. Conforme Art. 34 da lN n9 02/2008~SLTI/MP, a execução dos Contratos deverá ser

acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a

mensuração dos seguintes aspectos:

1.5.1. Os resultados alcançados em relação ao Contrato, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

1.5.2.05 recursos humanos empregados, em função da qualidade e da

formação profissional exigida;

1.5.3.A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

1.5.4.A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

1.5.5.0 cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato;

1.5.6.A satisfação do público usuário, servidores e comunidade; nc - '
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1.6. Caso o Fiscal observe que houve subdimensionamento da produtividade pactuagañssem

perda da qualidade dos serviços, deverá comunicar a autoridade responsável, @ringue

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, resp%ndo-

se os limites previstos no § 19 do art. 65 da Lei 8.666/93. O ç MMO

1.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o documento/Nota Fiscal da Contratada que contenha a

relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Contrato, informando

as respectivas marcas, qualidade e formas de uso.

9
-
5
1
r
i
q
u

à V
\

1.8. O Fiscal do Contrato poderá examinar as carteiras profissionais dos empregados

colocados ao seu serviço, para comprovar o registro de função profissional, bem como

conferir todas as anotações na carteira de trabalho, dando atenção especial Quanto à

função exercida, a remuneração e todas eventuais alterações do contrato de trabalho,

nos termos do Anexo IV na IN n9 02/2008, alteração pela IN n9 03/2009.

1.9. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação

de sanções administrativas, previstas no Contrato, Edital e Legislação Vigente, podendo

culminar a rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Le¡

8.666/1993.

1.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, exigir-se-á,

dentre outras, as seguintes:

1.10.1. A prova da regularidade para com a Seguridade Social, conforme

dispõe o artigo 175, § 39 da Constituição Federal, sob pena de rescisão

contratual, caso não regularize a situação no prazo conferido pela

Administração;

1.10.2. Verificar se está sendo cumprindo as obrigações contidas em

convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio

coletivo de trabalho;

1.11. Em caso de rescisão contratual, o Fiscal deve verificar o pagamento pela contratada

das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em

outras atividades de prestação dos serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato

de trabalho.

1.12. O Fiscal do contrato deverá observar ainda todas as responsabilidades e obrigações

contidas no anexo IV da IN MPOG 02/2008 e alterações.

1.13. Caberá ainda ao Fiscal do Contrato:

1.13.1. Elaborar planilha-resumo de todo o Contrato. Ela conterá todos

os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, com as

seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida,

salário, adicionais, gratificações, beneficios recebidos e sua quantidade

(vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças,

faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas. W
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 8 Hs

4 a

1. Recebida a documentação mencionada na cláusula nona deste contra' "6'":

FISCALIZAÇÃO deverá apor a data de entrega a FUNAI e assiná-Ia. *3: X

‘ my“

2. Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA tera

O prazo máximo de 7 (sete) dias, contados a partir do recebimento de diligência da

FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.

3. O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA

em situação irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão

rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.9 8.666/93, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REPACTUAÇÃO

1. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja Observado o

interregno mínimo de 1 (um) ano.

2. O interregno minimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir

da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se

referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do(s) acordo(s), ou convenção (ões) coletiva(s)

de trabalho ou sentença(s) normativa vigente à época da apresentação da proposta.

2.1. Se não houver sindicatos ou conselhos de classe instituídos, cabe à CONTRATADA

a demonstração da variação do salário de seus empregados, sem prejuízo do

necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.

2.2. Os preços dos insumos e materiais serão reajustados de acordo com a variação do

Índice Nacional de Preços aO Consumidor Amplo - IPCA/IBGE.

3. Nas repactuações subsequentes à primeira, O interregno de 1 (um) ano será contado a

partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida.

4. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue O

contrato sem pleiteá-la, ocorrerá a preclusão dO direito.

5. As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de

composição de custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou

sentença normativa da categoria que fundamenta a repactuação, e, se for O caso, dos

documentos indispensáveis à comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um

dos itens da planilha a serem alterados.

5.1. Com base em ocorrências registradas durante a execução do contrato, poderão

ser negociados os seguintes itens gerenciáveis: auxílio doença, licença

MW
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paternidade, faltas legais, acidente de trabalho, aviso prévio inden'éñ'do e

indenização adicional. g; F15

ñ Rubrica

A partir do segundo ano de vigência do contrato, este tera o percentuaido Ite

”aviso prévio trabalhado” zerado, visto que esse custo é pago integralm me no X

. . ‘ _li/NO "
primeiro ano.

6. É vedada a inclusão, ,por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal,

sentença normativa, acordo ou convenção coletiva de trabalho.

7. A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes,

considerando-se:

7.1. os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

7.2. as particularidades do contrato em vigência;

7.3. o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

7.4. a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

7.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referencia, tarifas

públicas ou outros equivalentes; e

7.6. a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE.

8. A repactuação produzirá efeitos financeiros:

8.1. a partir da assinatura do instrumento de formalização da repactuação;

8.2. em data posterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação,

desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade

para concessão das repactuações subsequentes; ou

8.3. em data anterior à assinatura do instrumento de formalização da repactuação,

exclusivamente quando esta envolver revisão do custo de mão de obra e estiver

vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa,

podendo a data estipulada no instrumento para o início dos efeitos financeiros do

reajuste salarial ser considerada para efeito de compensação do pagamento

devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n9 8.666/93.

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato

até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo

y
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de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidâãe de

CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. <1: R b

o U ”ca

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA erCULAÕRD DO “X. , \

CONTRATO ' VN

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis n9 10.520/2002 e n9 8.666/1993 e vincula -

se ao Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.9 002/2016, constante do processo N9

08750.000024/2015-63, bem como à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do

serviço, ao Serviço de Administração da FUNAI, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1

(uma) via, para fins de liquidação e pagamento, de forma a garantir o recolhimento das

importâncias retidas relativas à contribuição previdenciária no prazo estabelecido no art. 31 da

Lei 8.212/91 e alterações posteriores.

2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal

do contrato ou a outro servidor designado para esse fim, na FUNAI.

3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em

data posterior à indicada no item 1 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o pagamento

dos eventuais encargos moratórios decorrentes.

4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da

protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados no subitem 1.1 da cláusula

nona deste contrato.

5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente

da CONTRATADA.

6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira e documentação discriminada no subitem 1.1 da cláusula nona

deste contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de preços ou correção monetária

ou encargos moratórios.

7. A CONTRATADA deverá, durante toda a execução do contrato, manter atualizada a

vigência da garantia contratual.

8. À CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do contrato.

9. A CONTRATANTE está autorizada a realizar os pagamentos de salários diretamente aos

empregados, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem

honrados pelas empresas.

10. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do contrato. vw”

'\" /
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(à
11. A não apresentação da documentação de que trata a cláusula nona, nosãàrêzos

o‘da

L

especificados, ou o não atendimento de regularização no prazo de 30 (trinta) dias co uma ç

solicitação pela FISCALIZAÇÃO, poderá ensejar a rescisão do contrato e quaisquerLDañores ê;-

retidos somente serão pagos após a comprovação de que os encargos traba _tas, “a

previdenciários e demais tributos encontram-se em dia. 'VN

.Ir °
u..-

r

12. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

12.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS RETENçõI-:S DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NA

FONTE

1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que

couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:

1.1. do imposto sobre a renda - IRPJ, da contribuição social sobre o lucro líquido - CSLL,

da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para o

PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa SRF n9 1.234, de 11/01/2012 (Anexo

I) e alterações, conforme determina o art. 64 da Lei n9 9.430, de 27/12/1996 e

alterações;

1.2. do INSS, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa

RFB n9 971, de 13/11/2009 e alterações, conforme determina a Le¡ n9 8.212, de

24/07/1991 e alterações;

1.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei

complementar n9 116, de 31/07/2003 e alterações, c/c a legislação distrital em

vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

1. Com fundamento no artigo 79 da Lei n.9 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n.9

5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e

Municípios e será descredenciada do Sicaf e do cadastro de fornecedores da CONTRATANTE,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais

cominações legais e de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, sem

prejuízo da rescisão unilateral do contrato (art. 78 da Lei 8.666, de 1993), a CONTRATADA que:

1.1. Apresentar documentação falsa;

1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3. Falhar na execução do contrato; ç y

rw My
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1.4. Fraudar a execução do contrato; ?9°

1.5. Comportar-se de modo inidôneo; “um

1.6. Cometer fraude fiscal; d, lg)

1.7. Fizer declaração falsa. ~ ¡VNpõ

2. Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, de

que trata o subitem 1.3, o valor relativo às multas aplicadas em razão do item 6 desta cláusula.

3. O retardamento da execução previsto no subitem 1.2, estará configurado quando a

CONTRATADA:

3.1. Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 7 (sete) dias,

contados da data constante na ordem de serviço;

3.2. Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3

(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados.

4. A falha na execução do contrato prevista no subitem 1.3 estará configurada quando a

CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das situações previstas na tabela 3 do item 6

desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o

total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.

 

   
  

 

 

 

 

Tabela 1

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO

1 2

2 3

3 4

5 8

6 10

5. O comportamento previsto no subitem 1.5 estará configurado quando a CONTRATADA

executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único,

da Lei 8.666/1993.

      

 

 

6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

Tabelaz

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 R$ 300,00

2 R$500,00

L 3 RS 700,00

7 (
à .
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4 RS 900,00

5 R$ 2.000,00

6 RS 5.000,00

Tabela 3

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

Permitiria presença de empregado nao uniformizado ou por empregado ou

1 com uniforme manchado, suio, mal apresentado e/ou 1 A .

, por ocorrencra

sem cracha.

2 Manter funcionário sem qualificação para a execução 1 Por empregado e

dos serviços. por dia

Executar serviço incompleto, paliativo, substitutivo

3 como por caráter permanente, ou deixar de 2 Por ocorrência

providenciar recomposição complementar.

Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de . .

4 _ 2 Por ocorrencra

material.

' m iv f i r .5 Suspender ou Interromper, salvo ot_ o de orça ma o 6 Por dia e por posto

ou caso forturto, os serVIços contratuais.

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de . .

6 3 Por ocorrencra

seus agentes.

Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins A .

7 . . 5 Por ocorrencra

diversos do objeto do contrato.

8 Recusar-se a executar serviço determinado pela 5 Por ocorrência

FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou

9 que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 6 Por ocorrência

letais.

Retirar das dependências da FUNAI quaisquer .

. . . . Por Item e por

10 equnpamentos ou materiais, prevrstos em contrato, sem 1 ocorrência

autorização prévia do responsável.

11 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante 4 Por empregado e

o expediente, sem a anuência prévia da CONTRATANTE. por ocorrência

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

12 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 1 Por empregado e

pontualidade de seu pessoal. por dia

13 Substituir empregado que tenha c0nduta inconveniente 1 Por empregado e

    19
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8.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor deviqgnpelaãâã
(às
L

CONTRATADA à CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição e13 ainda E,

ativa.
d, (‘sz

 

8.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamentodaçmà

multa, deverá ser complementado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da

solicitação da CONTRATANTE a partir do qual se observará o disposto nos itens 6 e 7

da cláusula sexta deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MEDIDASACAUTELADORAS

1. Consoante o artigo 45 da Lei n9 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá,

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a

ocorrência de dano de difícil ou impossivel reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FORO

1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Ji-

Paraná/RO, Seção Judiciária de Ji-Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso l, alinea ”d”, da Constituição

Federal.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) vias

de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas

pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Cacoal - RO, em 01 de Abril de 2017.

   
l L \i-

Pela Empresa: \,.oxwwm \9‘

TEMUNHA ' x V ,

CEQW’ KOHIMSHO finki’lfo da :ill/'pk

/oMz NOME:

JCÍPJÉBleQOZ'901*31 CPF: :LU/;Low :nú-'31
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